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EI#ENTÁ; Cma e di'spõe soôre o Fundo
Municipal da Çríança ç do AdalescenÍe
no âmbito do itrÍurzÍcípio de Taçaimba-
P§,

ü FH.EFEITS T}O ilIUtrITIPIO DE TÂ*A,IMEO, ÊStAdO dE

Pernambuco, ne usa das atribuiçôes canstitueionalrnente definidas na Lei Orgâníca
fulunicípal e na Constituição Federal, ãprüvÊu e o mesmCI sanciona a seguinte Lei:

Art" 'lç Fica *riadc, no âmbito da Se*retaria de Âssistência Social, o Fundo
Íidunieipal dos üii'eit*s da triança e do Adslesrente - trUt*ltÂü, de Ratureza
contábil, que tem porfinalidade proporcionar os meics financeiros c*mplementares
às ações necessárías ao desenvolvimento das polítieas públi*as destinadas à

*riança e ao ad*leseente, bem çcmo ar exerçício das competências dç Çansell"ro
frlunicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente"

Art" ã" * Ççnselho ltdunicipal dos Direitcs da Criança e da Âdalescente
definirá o percentualde utilização dos recursss captados pelo FUMüAD, aloçando-
os Rãs respectivas áreas, de acordo Çsm as prioridades definÍdas no planejamentç
anual.

Art. 3§ üanstitu*m reçeítas d* FU&dtA*:

| * dotação conslgnada no Orçamento ftrÍunieipai, neeessária ao
funcionamentç d* Cnnselhn fu{unicipal dos ilireitos da Criança e dc Ariol*scente -
CfutDCÂ, os termcs dc disposto no aü. 4o desta lei;

Il * reçursos prsvenientes dos Fundos Estadual e Nacional dos Direitos da
Criança e do Adolescente;

lll - doações, auxílíos, contribuiçôes e legados que lhe venham a ser
destinados;

tV- valores repassados pela Unlãc e pelo Estado ao fiitunicípio, pr*venientes
de multas deç*rr*ntes de condenaçÕes em açÕes civis or"r de imposições de
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penalidade§ administrativas aplicadas no Município de Tacaimbó, conÍormeprevisto na Lei Federalno 8.069, de 13 de julho oe lógo - Estatuto da criança e doAdolescente;

v - contribuições dos govemos e organismos nacionais, estrangeiros einternacionais;

Vl - rendas eventuaís, inclusive as resultiantes de depósitos e aplicações decapitais;

Vll - outros recursos que lhe forem destinados;

vlll - doaçÔes de pessoas físicas e jurídicas, nos termos do art. 260 da LeiFederalno 8.069, de 13 de julho de 1990.

§ío A gestão administrativa do FUMCAD será feita pela secretaria deAssistência Social;

§2o os recursos do FUMCAD, eventualmente disponíveis, serão aplicadosconforme a política de aplicação de disponibilidades financeiras estabelecida pelasecretaria Municipalde Finanças, revertendo seus rendimentos ao próprio Fundo.

Art' 40 o FUMCAD contará com verba procedente do orçamento Municipalpara:

l- manutenção do funcionamento do CMDCA;

ll - capacitação dos Conselheiros;

lll - organização da Conferência Municipal dos Direitos da Criança e doAdolescente e de outros eventos de interesse público relacionados aos direitos dascrianças e dos adolescentes;

lv - participação de delegação aprovada pelo cMDcA em encontrosestaduais, nacionaÍs e internacionais.

v - realização de estudos, pesquisas e diagnósticos municipais sobre asituação das crianças e adolescentes;

vl - financiamento de projetos de organizações de entidade civil eprogramas govemamentais, registrados e inscritos junto ao Conselho Municipal dos
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Direítos da criança e do Adolescente, em conformidade com as normas gerais queregem a execução orçamentária da união, dos Estados, do Distrito Federale dosMunicípios, em relação âo repasse de recursos.

§ío o financiamento de projetos inovadores e/ou complementares àspolíticas públicas para a criança e do adolescente dependerá de captação externaou de transferências fundo a fundo.

§2o No caso de doação condicionada à utilização em projeto específico,proposto por órgão governamental ou pela sociedade civile aprovado peto 
'MDCA,

permanecerão' no FuMcAD, 1üo/o {dez por cento) do valor doado para subsidiaroutras propostas.

AÉ' 50 compete à secretaria de Assistência social, na condição de órgãogestor administrativo dos recursos do FUMCAD:

I - fazer publicar semestralmente, no órgão de imprensa municipal oficial, ovolume de recursos recebidos peto FUMcAb, provindos de fansferências edoações;

Ir - informar ao CMDCA, no mÍnimo mensarmente, os varores repassadospela união e pero Estado, em confonnidade com a Lei Federar no g.06g, de 13 dejulho de í990;

lll - executar os atos de controre e riquidação dos seus recursos;

lv - cerebrar, supervísionar 
-e autorizar o pagamento dos convêniosreaÍizados com a §ecretiaria Municipalde Assistência social que onerem recu,=osdo Fundo;

v - transferir, com anuência do 0MDCA, o§ recursos do Fundo destinadosà execuçâo de convênios celebrados com outros órgãos da Administraçãolvlunicipal, utilizando-se de recursos do Fundo;

vl - apresentar mensalmenle ao cMDcA relatório das despesas ao Fundo.

Art' 60 compete ao cttrlDcA definir o percentual anual de utilização dosrecursos capfados pefo FUMCAD.

R ua se basriâo c *m#ff ffi,f, ffiôtr Y X'§ffi ,?ãtr§:'trstr,
TÂTÂtr[dBÜ - PE

3i4

_ 
'-afirr...,

I ü.0s1.6ü110001_üü

L



i

YRffie
.ü'mL dàB

ffiffi§ffi

L

Parágrafo Úníco. Todas as despesas que onerarem recursos do FUM.ADdeverão ser previamente autorizadas pelo CMDCA.

Art' 7., caberá à secretaria Municipal de Assistência Social estabelecer,mediante portaria' as normas complementares necessárias à execução desta lei.
Art' 80 os recurso§ para aplicação desta Lei correrão à conta das dotaçõesorçamentárias consignadas no orçamento vigente.

Art. 90 Esta Leí entra em vigor na data de sua publicação.

Tacaimbó, 28 de dezembro de 2A21.
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